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Audiência Pública nº 01/11 - Proposta consolidada da CVM

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 517, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010
	 
	Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda nas operações que especifica, altera as Leis nos 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.478, de 29 de maio de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, institui o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Usinas Nucleares - RENUCLEAR, dispõe sobre medidas tributárias relacionadas ao Plano Nacional de Banda Larga, altera a legislação relativa à isenção do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante – AFRMM, dispõe sobre a extinção do Fundo Nacional de Desenvolvimento, e dá outras providências.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
.............................................................................................

Art. 6o  Os arts. 55, 59, 66 e 122 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 55.  ...........................................................
§ 1º  A amortização de debêntures da mesma série deverá ser feita mediante rateio.

§ 2º  O resgate parcial de debêntures da mesma série deve ser feito:

I - mediante sorteio; ou

II - se as debêntures estiverem cotadas por preço inferior ao valor nominal, por compra no mercado organizado de valores mobiliários, observando as regras expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.
§ 3o  É facultado à companhia adquirir debêntures de sua emissão:

I - por valor igual ou inferior ao nominal, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras; ou
II - por valor superior ao nominal, desde que observe as regras expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.
[§ 4º A companhia poderá emitir debêntures cujo vencimento somente ocorra nos casos de inadimplemento da obrigação de pagar juros e dissolução da companhia, ou de outras condições previstas no título.]
” (NR)
“Art. 59.  ...................................................................
.............................................................................................

§ 1º  Na companhia aberta, o conselho de administração pode deliberar sobre a emissão de debêntures não conversíveis em ações, salvo disposição estatutária em contrário.
§ 2o  O estatuto da companhia aberta pode autorizar o conselho de administração a, dentro dos limites do capital autorizado, deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações, especificando o limite do aumento de capital decorrente da conversão das debêntures, em valor do capital social ou em número de ações, e as espécies e classes das ações que poderão ser emitidas.
§ 3o  A assembleia geral pode deliberar que a emissão terá valor e número de séries indeterminados, dentro dos limites por ela fixados.
§ 4º  Nos casos não previstos nos §§ 1º e 2º, a assembleia geral pode delegar ao conselho de administração a deliberação sobre as condições de que tratam os incisos VI a VIII do caput e sobre a oportunidade da emissão.” (NR)
“Art. 66.  ....................................................................
.............................................................................................

§ 3o  .............................................................................
a) pessoa que já exerça a função em outra emissão da mesma companhia, a menos que autorizado, nos termos das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários;
...................................................................................” (NR)
“Art. 122  Compete privativamente à assembleia geral:

.............................................................................................
IV – autorizar a emissão de debêntures, ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 4º do art. 59; 

.............................................................................................” (NR)
Art. 7o  As debêntures e as letras financeiras podem sofrer correção monetária em periodicidade igual àquela estipulada para o pagamento periódico de juros, ainda que em periodicidade inferior a um ano.
Art. 21.  Ficam revogados:
I - o art. 60 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976

                                                                                art. 60 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976; e
.............................................................................................”
� Inserido apenas para renumeração do parágrafo.
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